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Embargos de Declaracao

Previstos nos arts. 48 a 50 da Lei 9.099/1995, eles cabem contra qualquer deciséo judicial, desde
que haja obscuridade, contradi¢cdo, omisséo e erro material (assim como prevé o Cédigo de
Processo Civil). A Lei dos Juizados Especiais fala que cabe apenas contra sentenca e acérdao,
mas a doutrina entende que cabe contra qualquer decisao judicial, pois esta € a previsao do
CPC.

O prazo para a sua interposicéo é de 5 dias Uteis (assim como ocorre no ambito do
procedimento comum), interposto perante o proprio juizo que emitiu a deciséo e que ira avaliar. O
objetivo precipuo deste recurso néo € alterar a decisdo (pode até ocorrer por via reflexa), mas
sim apontar algum daqueles vicios, de forma que o proprio magistrado que prolatou a decisao
deve analisar sua pertinéncia ou néo.

Assim como ocorre no ambito do Codigo de Processo Civil, a interposicao interrompe o prazo
para outros recursos. Por exemplo, apos 4 dias da deciséo, a parte apresenta os embargos de
declaracdo. O recurso contra a sentenca, cujo prazo é de 10 dias, tera seu prazo zerado até que
a deciséo do ED seja proferida, devolvendo a parte os 10 dias que teria direito antes.

A Lei dos Juizados Especiais falava de suspenséao, de forma que o prazo, no exemplo, voltaria ja
no quarto dia. Atualmente, porém, ela é expressa em falar em interrup¢éo: o prazo volta para seu
inicio.

Cumpre a transcricdo dos trés artigos porque eles acabam resumindo de forma didatica o
exposto.

Art. 48. Caberao embargos de declaragdo contra sentenca ou acérddo nos casos
previstos no Codigo de Processo Civil.

Paragrafo Unico. Os erros materiais podem ser corrigidos de oficio.

Art. 49. Os embargos de declaracdo serao interpostos por escrito ou oralmente, no
prazo de cinco dias, contados da ciéncia da deciséo.

Art. 50. Os embargos de declaragao interrompem o prazo para a interposicao de
recurso

Recurso em Tutela Provisoéria



E o agravo de instrumento, mas previsto como um recuso admissivel contra a decisdo que defere
ou indefere a tutela provisoria (art. 5°). E a previsao, inclusive, do art. 1.015, |, CPC (artigo que
apresenta o rol de taxatividade mitigada das hipéteses que admitem o agravo de instrumento). A
tutela provisoria apresenta urgéncia e possibilidade de dano, em regra, de forma que faz sentido
gue ela tenha um recurso especifico e imediato.

No caso das demais decisfes interlocutdrias, ndo cabe recurso, séo irrecorriveis. Entende a
doutrina e a jurisprudéncia, contudo, que certos casos urgentes e que possam causar prejuizo a
parte, pela mesma logica acima apresentada, devem admitir a interposi¢cédo de recurso.

Em suma: na Lei 9.099/1995, nédo era para caber agravo de instrumento; nas outras leis do
microssistema, era para caber somente em relacdo as decisdes de tutela provisoria. Porém,
varias turmas recursais no Brasil admitem agravo de instrumento diante de urgéncia. De qualquer
forma, cabe MS — compete as turmas recursais o julgamento de MS contra juiz do Juizado.
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